
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2980495 - SP
(2025/0245646-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : C G
ADVOGADO : LUCAS SILVEIRA PORTES - MG157120
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
INTEMPESTIVO NA ORIGEM. OPOSIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO
QUE INADMITE RECURSO ESPECIAL. ERRO
GROSSEIRO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido
em  (terça-feira), tendo sido o agravo em 2/7/2024
recurso especial somente interposto em 5/11/2024
(terça-feira), portanto, após o transcurso do prazo
recursal de 15 dias corridos, nos termos do art. 994,
VIII,  os arts. 1.003, § 5º, e 1.042, , do Códigoc/c  caput
de Processo Civil, bem como do  do Código de art. 798
Processo Penal.
2. A decisão agravada ressaltou que a interposição de
recurso manifestamente incabível não interrompe o
prazo recursal. Na espécie, os embargos de
declaração opostos contra a decisão que inadmitiu o
recurso especial não são o recurso adequado ou
cabível à espécie, nos termos da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Carlos Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .05 de maio de 2026
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ADVOGADO : LUCAS SILVEIRA PORTES - MG157120
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
INTEMPESTIVO NA ORIGEM. OPOSIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO
QUE INADMITE RECURSO ESPECIAL. ERRO
GROSSEIRO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido
em  (terça-feira), tendo sido o agravo em 2/7/2024
recurso especial somente interposto em 5/11/2024
(terça-feira), portanto, após o transcurso do prazo
recursal de 15 dias corridos, nos termos do art. 994,
VIII,  os arts. 1.003, § 5º, e 1.042, , do Códigoc/c  caput
de Processo Civil, bem como do  do Código de art. 798
Processo Penal.
2. A decisão agravada ressaltou que a interposição de
recurso manifestamente incabível não interrompe o
prazo recursal. Na espécie, os embargos de
declaração opostos contra a decisão que inadmitiu o
recurso especial não são o recurso adequado ou
cabível à espécie, nos termos da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C. G. contra decisão da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que rejeitou os embargos de
declaração, mantendo a decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial em razão de sua intempestividade.
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Nas razões do presente agravo regimental, a defesa repisa os
fundamentos expendidos na petição inicial, sustentando que, na origem, os
embargos de declaração opostos contra a decisão de inadmissão do recurso
especial foram apreciados e deles se conheceram, sem qualificação de
protelatórios, circunstância que atrairia o efeito interruptivo recursal previsto nos
arts. 1.026 do CPC e 265 do RISTJ (fls. 894-895).

Requer, ao final, a submissão do pleito ao colegiado, para o
provimento do recurso.

A defesa juntou precedentes e reiterou o pedido do recurso especial
na petição de fls. 914-954.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do
agravo no parecer de fls. 955-958.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida.

Conforme consignado na decisão agravada, a parte recorrente foi
intimada do acórdão recorrido em  (terça-feira), tendo sido o agravo em 2/7/2024
recurso especial somente interposto em  (terça-feira), portanto, após o 5/11/2024
transcurso do prazo recursal de 15 dias corridos, nos termos do  VIII,  art. 994, c/c
os arts. 1.003, § 5º, e 1.042, , do Código de Processo Civil, bem como do caput

 do Código de Processo Penal.art. 798

Ademais, a decisão agravada ressaltou que a interposição de recurso
manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, os
embargos de declaração opostos contra a decisão que inadmitiu o recurso
especial não são o recurso adequado ou cabível à espécie, nos termos da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido (grifei):

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NAO CABIMENTO DE
AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO COLEGIADA.
ERRO GROSSEIRO. RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. "É manifestamente incabível e caracteriza erro grosseiro a
interposição de agravo regimental contra decisão colegiada, em
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desacordo com o  do RISTJ. Por conseguinte, art. 258  o recurso
manifestamente incabível não suspende nem interrompe o

"prazo para interposição de outro reclamo. Precedentes
(AgRg nos EDcl nos  relator Ministro EAREsp n. 2.066.135/RR,
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 12/4/2023,
DJe de . 14/4/2023)
2. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo
de 5 (cinco) dias corridos, nos termos dos arts. 39 da

 258, caput, do Regimento Interno do SuperiorLei n. 8.038/1990,
Tribunal de Justiça e 798, caput e § 3º, do Código de Processo
Penal.
3. , o agravo é intempestivo, haja vista que a intimação In casu
ocorreu em  (segunda-feira) e o recurso somente foi 25/11/2024
protocolado em 3/12/2024.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg nos  relator Ministro EAREsp n. 2.583.255/AM,
Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em

 DJEN de )18/3/2025,  21/3/2025.

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO
COMO AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO MAJORADO.
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. INTERRUPÇÃO
DO PRAZO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL. NÃO PROVIMENTO.
1. Atento aos princípios da fungibilidade, da instrumentalidade
das formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, é
possível receber o pedido de reconsideração como agravo
regimental, tendo em vista a apresentação da irresignação
dentro do prazo legal previsto para a interposição do recurso
cabível.
2. O recorrente foi intimado do acórdão recorrido em

 e o recurso especial somente foi interposto em14/8/2023,
 o que o torna manifestamente intempestivo,18/9/2023,

porquanto interposto fora do prazo de 15 dias corridos, nos
termos do  VI,  os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos art. 994, c/c
do Código de Processo Civil, bem como do  do art. 798
Código de Processo Penal.
3. O manejo de agravo regimental contra decisão colegiada
constitui erro grosseiro e não interrompe nem suspende o
prazo para a interposição do recurso especial. Precedentes.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental,
ao qual se nega provimento.
(RCD no  relator Ministro Rogerio AREsp n. 2.534.423/SP,
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de 14/5/2024,

)23/5/2024.
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Dessa forma, o agravo em recurso especial é intempestivo, pois foi
interposto fora do prazo de 15 dias corridos previsto no  VI,  os arts. art. 994, c/c
1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como no art. 798
do Código de Processo Penal.

Ante o exposto,  do agravo regimental. nego provimento

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2025/0245646-2 AREsp 2.980.495 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00171486820178260506  10373958220198260506  171486820178260506

PAUTA: 15/04/2026 JULGADO: 05/05/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C G 
ADVOGADO : LUCAS SILVEIRA PORTES  - MG157120
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C G 
ADVOGADO : LUCAS SILVEIRA PORTES  - MG157120
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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